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RESUMO 
 
O presente trabalho visa estabelecer uma análise acerca do alcance da liberdade de culto em conflito com a contravenção penal de perturbação de 
sossego, abordando toda a evolução histórica existente na sociedade relacionada a tais temas, demonstrando o alcance constitucional da liberdade de 
culto e o fator ambiental da emissão sonora bem como o enquadramento penal de tais violações. O objetivo do tema é averiguar os entendimentos 
acerca destes, com o intuito de minimizar os conflitos provenientes do exercício de tais direitos exercidos de forma além do permitido ou de seu 
restringimento. Para a efetivação do referido trabalho, foi realizada pesquisa doutrinária nos mais diversos autores, legislação nacional e também de 
artigos científicos referentes à temática. 
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EXISTING DISPUTES BETWEEN THE CULT OF FREEDOM AND Q UIET DISORDER. 
 

ABSTRACT 
 
This study aims to provide an analysis of the scope of freedom of religion in conflict with the misdemeanor of disturbing peace by addressing all 
existing historical evolution in society related to such issues demonstrating the constitutional scope of freedom of worship and the environmental 
factor of the noise emission and the criminal framework of such violations. The purpose of the theme is to ascertain the understandings of these, in 
order to minimize conflicts arising from the exercise of such rights exercised than as permitted or your restraining. For the realization of that work, 
doctrinal survey was conducted in various authors, national legislation and also of scientific papers related to the theme. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

A constituição federal da república traz como sendo um direito fundamental a liberdade de religião e culto, no 
artigo 5º, inciso VI, consagrando, portanto o país como um Estado laico. Sendo assim o mesmo deverá se preocupar em 
manter e proporcionar a seus governados um convívio em que haja compreensão religiosa entre seus habitantes, em que, 
cada qual deverá respeitar a religião e culto do próximo. 

Há atualmente no Brasil uma grande diversidade de religiões, tendo cada uma suas respectivas peculiaridades, e 
suas mais diversas formas de cultuarem e invocarem seus deuses, ou aquilo que acreditam. 

Ocorre que a vida em sociedade não é tão comum e harmônica sempre, havendo momentos de desentendimentos 
e conflitos, é o que acontece com a liberdade de culto. 

Tais conflitos poderão ser desencadeados de inúmeras maneiras, seja com a violação do direito de cultuar ou, 
com o excesso e abuso deste direito, desenvolvendo a perturbação de sossego ou tranquilidade. 

Assim como a constituição federal tutela em seu artigo 5°, inciso VI, a liberdade de culto, também o faz com o 
direito ao sossego e sadia qualidade de vida no artigo 225, da já referida carta magna, que quando violado dá lugar a 
perturbação de sossego, sendo esta uma contravenção Penal tipificada no artigo 42 da Lei de contravenções Penais. 

Esta denominada perturbação de sossego pode ser dissipada de vários modos e meios a depender do momento e 
tamanho da incidência da mesma na vida dos cidadãos, podendo ocorrer conflitos com maiores impactos sociais e 
físicos entre os seus conflitantes, por isso a importância de entender e interpretar tais embates e suas eventuais 
tipificações penais. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1-CONSTITUIÇÕES NO MUNDO QUE REGULAMENTAM O FENÔM ENO RELIGIOSO. 
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Atualmente as recentes constituições elaboradas mundo afora, nos mais diversos países, tem se atentado e se 
debruçando a fim de redigir dispositivos regulamentando e exemplificando principalmente as relações entre Estado e 
igreja. Essa é a denominada “relevância constitucional do fenômeno religioso” como menciona Morais (1997, p.240). O 
mesmo afirma que tais manifestações não poderiam ser ignoradas em nenhum país. 

Afirma ainda haver inúmeros relatos de que, há muito tempo, documentos de declarações de direitos atentam-se 
a firmação da liberdade religiosa. Dentre das inúmeras existentes dá-se maior ênfase a Declaração de Direitos do Bom 
Povo da Virgínia e a nunca esquecida Declaração Francesa de Direitos, do ano de 1789. Menciona-se também a não 
mais importante e vigorante Declaração da ONU (Organização das Nações Unidas) de 1981 que, trata acerca das mais 
variadas formas de Intolerância e Discriminação que tenham como fundamento a religião ou convicção. 

Vale ressaltar que alguns Estados adotam determinada religião com sendo oficial, o que não é caso do Brasil, o 
qual se denomina ser um Estado laico, ou seja, sem religião oficial. 

Sendo que se pode definir como laico o estado leigo, neutro, conforme leciona Celso Lafer (apud RACHEL, 
Andrea Russar, 14 jul. 2012): “laico significa tanto o que é independente de qualquer confissão religiosa quanto o 
relativo ao mundo da vida civil”. 

Ainda conforme Lafer: 
  

Uma primeira dimensão da laicidade é de ordem filosófico-metodológica, com suas implicações para a 
convivência coletiva. Nesta dimensão, o espírito laico, que caracteriza a modernidade, é um modo de pensar que 
confia o destino da esfera secular dos homens à razão crítica e ao debate, e não aos impulsos da fé e às asserções 
de verdades reveladas. Isto não significa desconsiderar o valor e a relevância de uma fé autêntica, mas atribui à 
livre consciência do indivíduo a adesão, ou não, a uma religião. O modo de pensar laico está na raiz do princípio 
da tolerância, base da liberdade de crença e da liberdade de opinião e de pensamento. 

 
Todavia, embora o Brasil, por sua vez, se autodenominar um Estado laico, conclui-se que este não é ateu, visto 

que, promulgou a atual constituição sob a proteção de Deus, o que é possível observar em seu preâmbulo: 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

 
Lembrando que preâmbulo se caracteriza pelo enunciado que antecede o próprio texto constitucional, não sendo 

obrigatoriamente presente em todas as constituições, o que não é o caso do Brasil, pois, o preâmbulo se fez presente em 
todas as constituições, embora nem todas mencionassem o nome de Deus. 

 
Com base no pensamento de Teraoka (apud RACHEL, Andrea Russar, 14 jul. 2012), “Isso não significa que a 

Constituição resolveu consagrar a necessidade de obediência à determinada doutrina religiosa. Não significa sequer a 
apologia a uma ideia monoteísta, em contraposição às religiões politeístas”. 

 
Ainda Conforme leciona Oliveira (Apud Andrea Russar Rachel, 14 jul. 2012): 

 
 O Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição da República Federativa do Brasil, adota a tese da 
irrelevância jurídica, segundo a qual o preâmbulo não se situa no domínio do Direito, mas da política ou da 
história, possuindo apenas um caráter político-ideológico destituído de valor normativo e força cogente, motivo 
pelo qual não pode ser invocado como parâmetro para o controle da constitucionalidade. 

 
2.2-LIBERDADE RELIGIOSA E ÁS DEMAIS ABRANGIDA POR E STA. 

 
A chamada liberdade religiosa esta inserida no campo das liberdades espirituais, Silva (2013,p250), afirma que: 

“Sua exteriorização é forma de manifestação do pensamento”. 
Assim elas se subdividem em três expressões ou liberdades, segundo o mesmo, sendo elas: a liberdade de crença, 

a liberdade de culto e por fim a liberdade de organização religiosa. 
Porem há doutrinadores que pensam ter mais liberdades inclusas na liberdade religiosa, é o como pensa Tavares 

(2013,p.488). 
Partindo do entendimento de Silva notamos três subdivisões da liberdade religiosa, a primeira é a liberdade de 

crença que não era prevista em sua pura essência na constituição de 1967, já que, previa tão somente a liberdade de 
consciência e, no mesmo caminho, resguardava aos crentes a realização dos cultos religiosos, previsto no artigo 153, § 
5º da emenda constitucional de 1969. 
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Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos 
direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
§ 5º É plena a liberdade de consciência e fica assegurado aos crentes o exercício dos cultos religiosos, que não 
contrariem a ordem pública e os bons costumes. 

 

Contudo a louvada constituição federal de 1988 voltou aos moldes da constituição de 1946, reafirmando que a 
liberdade de consciência e crença é amplamente inviolável, dispondo isto em seu artigo 5º, inciso VI: 

 
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e  
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

 
Não tão somente isto, bem como, aduz isto novamente no inciso VIII, do já citado artigo:  

 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei. 

 
Ao analisarmos isto, entende-se que o legislador foi feliz ao evidenciar a liberdade de crença da de consciência, 

pois, são inconfundíveis, acerca disto frisa Pontes de Miranda (apud SILVA,p.114,2013) “o descrente também tem 
liberdade de consciência e pode pedir que se tutele juridicamente tal direito”, conclui-se, portanto que este direito não 
abrange somente aqueles que têm uma crença ou segue alguma religião, mas, bem como, aqueles que não têm e querem 
que lhe seja respeitada a sua liberdade. 

No entanto tais liberdades não podem ter como fim determinado a intenção de atrapalhar ou tumultuar aqueles 
que querem exercer o livre e pleno exercício de qualquer religião ou crença, já que a liberdade de um cidadão alcança 
até onde não prejudique ou atrapalhe a do outro. 

Como já dito, no campo das liberdades constitucionais há também a liberdade de culto. Constata-se que a 
religião não é somente um sentimento sagrado puro. Sendo que não é realizado simplesmente na contemplação do ente 
sagrado. Longe de ser simples adoração a Deus. 

Diferentemente disto é, um conjunto de doutrina, com características sendo exteriorizadas na pratica de ritos, 
cultos, cerimônias, manifestações, reuniões, suas tradições e hábitos, sendo, portanto delimitada e preceituada pela 
respectiva religião escolhida. 

Acerca disto sintetiza Pontes de Miranda (apud SILVA,p.251,2013): “compreendem-se na liberdade de culto a 
de orar e a de praticar atos próprios das manifestações exteriores em casa ou em publico, bem como a de recebimento 
de contribuição para isso”. 

Silva (2013) nos lembra de que na antiga constituição do império não era reconhecido à liberdade de culto 
igualmente a todas as religiões, abrangendo tão somente a católica que, até então era tido como a oficial do império. As 
demais eram permitidas apenas os cultos domésticos e particulares em casa para determinado fim, não havendo forma 
alguma de templo exterior. 

A constituição de 1988 diferentemente das demais se resguardou de condicionar o livre exercício dos cultos e a 
respectiva constatação da ordem pública e dos consequentes bons costumes. Os conceitos em que ensejavam em regra 
certa contenção e limitação dos cultos já não existem mais, já que é inimaginável a existência de determinada religião 
que tenha em seu culto contradições com os bons costumes e com a ordem pública. Tais conceitos eram vazios e sem 
caráter definido, em que, se analisarmos friamente mais servia para intervenções de forma arbitrárias do que realmente 
tutelar tais interesses gerais. 

Embora a constituição assegure a liberdade de exercício dos cultos religiosos, sem qualquer condição como 
requisito e, ainda protege os locais de cultos e suas liturgias, porém, a lei em momento algum define os locais de cultos 
e as respectivas liturgias. Conclui-se que esta partícula da liberdade dos cultos, de forma alguma esta sujeita a 
condicionamento. No entanto observa-se que a determinados locais que não são locais de culto propriamente dito, mas, 
ali se realizam cultos, contudo desta forma estão exercendo a liberdade de reunião, é o que ensina (SILVA, 2003). Cabe 
à lei definir esses locais atípicos a pratica do culto, para que se possam elencar normas de proteção destes, não somente 
dos locais atípicos, mas nos locais típicos do mesmo modo, em que, na maioria das vezes são templos e edificações com 
características e fins exclusivos a pratica de cultos.  
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Ainda se ressalta que, os poderes públicos não podem embaraçar o livre exercício dos cultos e, não somente deve 
se abster de tais atos como deve protegê-la para que terceiros não proceda de tal maneira é o que dispõe o artigo: 

 
Art. 19, inciso I: É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles 
ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público; 

 
Há ainda uma terceira liberdade na esfera religiosa, a descrita como liberdade de organização religiosa que, 

assim define Silva (2013, p.252): “essa liberdade diz respeito á possibilidade de estabelecimento e organização das 
igrejas e suas relações com o Estado”. Que delimitam a relação existente entre Estado e Igreja, bem como suas 
respectivas peculiaridades. 

 
2.3-LIBERDADE RELIGIOSA COMO DIREITO FUNDAMENTAL 
 

Como já dito Tavares (2013, p.488) acredita haver diversas liberdades:  
 
enquanto direito fundamental, há de incluir a liberdade: i) de opção em valores transcendentais (ou não); ii) de 
crença nesse sistema de valores; iii) de seguir dogmas baseados na fé e não na racionalidade estrita; iv) da liturgia 
(cerimonial), o que pressupões a dimensão coletiva da liberdade; v) do culto propriamente dito, o que inclui um 
aspecto individual; vi) dos locais de pratica de culto; vii) de não ser o individuo inquirido pelo Estado sobre suas 
convicções; viii) de não ser o individuo prejudicado, de qualquer forma, nas suas relações com o Estado, em 
virtude de sua crença declarada. 

 
Seguindo a linha de raciocínio do referido doutrinador acerca das liberdades, mais especificamente quanto às 

teorias dos direitos fundamentais, as classificam como direitos negativos, havendo assim ter mais atenção e contenção 
por parte do Estado. A seguir os classificamos como direitos de primeira dimensão, sendo especificados e alinhados a 
liberdade maior de consciência. 

Prosseguindo a discussão em torno das teorias dos direitos fundamentais, notamos que tal dimensão é 
corriqueiramente oposta ao Estado, havendo assim a discussão se os particulares têm o dever de respeitar e obedecer 
tais dispositivos. Essa controvérsia era anteriormente conhecida nacionalmente como a eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais, a consequente vinculação dos particulares em respeito aos direitos fundamentais, em companhia da 
eficácia vertical, que opõem o individuo e a sociedade ao Estado. 

No entanto não é só isto, não há somente a dimensão negativa, mas, também existe a positiva da liberdade de 
religião, em que, o Estado terá o dever de reservar espaços com o fim de serem desenvolvidas as confissões religiosas 
sem exceções. Deverá ainda, agir com esforço e zelo no intuito de haver tal condição estrutural necessária ao 
desenvolvimento das variadas convicções pessoais relacionadas à religião e a fé. 

Assim nos ensina Tavares (2013,p.489), afirmando haver vedações impostas ao Estado, quando o assunto for 
liberdade religiosa, sendo assim vedados conforme entendimento deste: 

 
 
 i) guerras santas; ii) discriminação estatal (lato sensu) arbitraria e danosa entre as diversas igrejas; iii) obrigar que 
o individuo apresente e divulgue suas convicções religiosas; iv) estabelecer critérios axiológicos para selecionar as 
melhores religiões; v) estabelecer pena restritiva de direitos junto a templo religioso. 

 
Nota-se que conforme nos ensina Tavares (2013), tais direito são resguardados a todas as religiões, já que, o 

Brasil é um Estado laico, embora a constituição do império brasileiro, no artigo 5º ter afirmado ser esta a oficial, porém 
a constituição da primeira república, influenciada fortemente pelo positivismo de Comte, desencadeou a abolição desta 
simbologia religiosa do preâmbulo da constituição, não mais tendo a católica como religião oficial, o que permanece até 
a constituição atual. 
 
2.4-DEFINIÇÃO DE POLUIÇÃO SONORA 

 
Primeiramente há de se definir que, o som propriamente dito, se dá, em decorrência da variação da respectiva 

pressão existente na atmosfera. Já o ruído, denominamos como sendo um conjunto de sons indesejáveis, ou que, por si 
só provocam uma sensação desagradável. Ambos são definidos por grandezas físicas mensuráveis, associadas a 
grandezas fisiológicas, que correspondem á sensação auditiva, conforme Le Bruit (apud MACHADO, 2013). 
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Segundo Machado (2013) existem três grandezas físicas capazes de definir determinado nível de som, ou seja, 
definir patamares a fim de definir se tal som é mais ou menos forte, sendo elas: o poder acústico W, a intensidade 
acústica e a pressão acústica. 

A frequência é quem nos permite definir a altura do som, do grave ao agudo, sendo esta unidade de frequência 
medida pelo hertz (HZ). 

A Organização Mundial da Saúde (apud MACHADO, 2013) publicou um estudo, em que, descreve os efeitos 
produzidos pelo ruído, os quais são: “perda de audição; interferência com a comunicação; dor; interferência no sono; 
efeitos clínicos sobre a saúde; efeitos sobre a execução de tarefas; incômodo; efeitos não específicos”. 

 
2.5.- NORMAS DE EMISSÃO DO SOM. 

 
No Brasil os valores de emissão de ruídos são constatados na entrada das instalações receptoras de som. 
No dia 8 de março de 1990 o Conselho Nacional do Meio Ambiente baixou a resolução 1/1990, que 

posteriormente foi publicada no Diário Oficial da União em 2 abril de 1990 que, previa entre outras, mais 
especificamente no item I que a emissão de ruídos nos mais variados ambientes obedeceriam os interesses da saúde, o 
sossego público, aos padrões e critérios e diretrizes estabelecidos na mesma. Dispondo ainda no item II que os ruídos 
emitidos em nível superiores considerados aceitáveis pela norma 10.152 da NBR, são plenamente prejudiciais á saúde e 
ao sossego público. 

 A NBR 10.152 estabelece níveis de ruídos para conforto acústico, em que, dispõe para igrejas e templos como 
40 decibéis emitidos definidos como confortável e, 50 decibéis o limite aceitável. 

 A mesma norma estabelece inclusive quais devem ser os equipamentos utilizados para a efetiva medição, 
sendo eles: o medidor de nível de pressão sonora, ou o sistema de medição, devendo estes atender às especificações da 
norma IEC 60651 para o tipo 0, tipo 1, ou tipo 2, recomenda-se ainda que o equipamento possua recursos para a 
medição de nível de pressão sonora equivalente, em Db (A), conforme IEC 60804; calibrador acústico, devendo atender 
às especificações da norma IEC 60942, sendo classe 2, ou superior; calibração e ajuste dos instrumentos, no qual o 
medidor de nível de pressão  sonora e o calibrador acústico devem ter certificado de calibração da Rede Brasileira de 
Calibração (RBC) ou do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), 
renovado, no mínimo, a cada dois anos. 

 Por fim, se exige uma verificação e eventual ajuste do medidor de nível de pressão sonora, ou do sistema de 
medição, que deverá ser feita pelo competente operador do equipamento, com o calibrador acústico, imediatamente 
antes e após cada medição, ou conjunto de medições relativas ao mesmo evento. 
 
2.6-CONCEITO E ELEMENTARES DA PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO. 

 
Sabe-se que é fundamental e necessário a convivência humana em grupos, buscando ajuda mútua, porém, como 

se vê, tal convivência trouxe muitas vantagens para a sociedade, em contrapartida há muitos problemas no convívio, um 
deles é a denominada perturbação do sossego, que em muitas vezes é causada pelo vizinho. Esta podendo se 
caracterizar de vários meios e formas, dentre elas: veículos com motores potentes e seus instrumentos sonoros; animais 
que produzem barulhos elevados seja de dia ou até mesmo a noite o que gera um incômodo ainda maior, visto que, este 
é o horário que a maioria da população esta em suas respectivas residências com o intuito de relaxar e descansar; 
indústrias altamente ruidosas; inclusive os casos típicos e positivados que ocorrem na maioria dos casos, a gritaria e 
algazarra, que na maioria das vezes se dá no entorno a clubes e danceterias. A um número enorme de situações e casos 
que pode se encontrar a este respeito a depender de cada região e população. 

Conforme relata o tenente coronel da Policia Militar comandante do 3° BPM Mario Renato Erzinger: 
 

Foram geradas no Centro de Operações da Polícia Militar(COPOM), do 3º BPM, 805 ocorrências de Perturbação 
do Trabalho e Sossego Alheio do dia 1º de janeiro a 30 de dezembro de 2010. Muitos Policiais Militares são 
deslocados para atender ocorrências desta natureza, de difícil resolução, ante os conflitos gerados, decorrentes de 
pseudos direitos que algumas pessoas insistem em ter. Os recursos materiais e humanos são empregados para esse 
fim, deixando muitas vezes de se proceder o Policiamento Ostensivo Preventivo, tão reclamado pelas comunidades 
em geral. 

 
Continua mencionando ainda que: 

 
A questão do excesso de ruídos, de modo geral, toma proporções indevidas quando um indivíduo a pretexto de se 
divertir ou trabalhar, acaba invadindo com seus ruídos, o modo de vida de outrem, que se vê compelido a 
interromper uma leitura, um descanso, um lazer ou mesmo um trabalho. Muitas pessoas acabam ampliando o 
direito, a liberdade de viver de forma pacífica e respeitosa para com a sociedade, para o "eu posso tudo em nome 
do meu divertimento ou trabalho". Esquecem-se de que outras pessoas também tem o direito de se divertir e 
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trabalhar, estudar e principalmente, descansar. Sucede que grande parte das pessoas que perturbam seus vizinhos 
desconhece as leis acerca do assunto, e cometem esta contravenção potencializados com um ingrediente usual 
nestes casos, as bebidas alcoólicas. 

 
Prossegue que há na nossa sociedade certo conceito, quase que uma crença geral que acreditam ser permitido por 

alguma lei até às 22 horas a produção de ruídos. Porem, isto não existe, e tal crendice é baseada tão somente em ditos e 
pensamentos populares ou ainda em interpretações equivocadas de alguma lei. 

Relata-nos que a sociedade não observa que 22 horas é um limite para aqueles ruídos que aparecem no dia a dia 
tão somente, e não para os demais barulhos.  Contudo a verdade é que a realidade em nossa legislação é que o excesso 
de barulho ou ruído é vedado a qualquer horário, ainda que durante o dia. Desta forma pode se caracterizar o exagero 
por parte do perturbador, podendo refletir tanto na intensidade tanto a duração do ruído. A efetiva perturbação pode 
trazer alguns malefícios sendo eles: estado de ânimo alterado que se caracteriza por crises nervosas, descontrole, 
insônia, stress, podendo até causar doenças psicológicas, algo cada vez mais comuns e cotidiano na sociedade 
atualmente.  

Acerca desses malefícios melhor nos explica SZNICK, Valdir (1.991, p. 207) apud ARAÚJO, Fabíola dos 
Santos:  

 
O ruído provoca uma diminuição da potencialidade do indivíduo, dispersando a sua atenção, impedindo a 
concentração, e chegando a ser incômodo à própria saúde: aos nervos, abalando-os, causando irritabilidade e 
provocando, em grau mais intenso, perturbações mentais. 
 

Por fim conclui: 
 
Os Policiais Militares são orientados a usar o “Bom Senso”, e a ordem inicial é para que seja cessada esta conduta 
por parte do infrator. É confeccionado o Termo Circunstanciado e encaminhado as partes para o Juizado Especial 
Criminal, ante a constatação da veracidade da denúncia, e em casos mais graves, a condução para a Delegacia de 
Polícia. Por fim, nosso objetivo enquanto instituição, não é o de cercear a liberdade de trabalho ou lazer das 
pessoas, mas esclarecer e garantir que estas atividades sejam efetuadas dentro das normas de convivência pacífica, 
para que todos possam usufruir de melhor qualidade de vida e evitar conflitos que possam terminar até em crimes 
extremos, como, infelizmente, tem ocorrido em nossa sociedade. 
 

A palavra “sossego” significa “ato ou efeito de sossegar; ausência de agitação; tranquilidade; calma, quietude, 
paz” (Ferreira, 611). Observa-se que é um estado de fato, que configura a tranquilidade e paz em um determinado 
tempo e local. Isso não quer dizer, que não deve haver barulho, ao contrario, veda o ruído além daquele permitido e 
reiterado, que prejudica à saúde e à consequente vida do cidadão. 

A propósito, interessante a lição de Sérgio de Oliveira Médici (1988 p. 214): 
 
Todo homem tem direito à tranquilidade, no ambiente social em que vive, livre de incômodos descabidos, de 
achincalhe e de tantas perturbações semelhantes. É bem verdade que no mundo conturbado de hoje tal direito 
está cada vez mais afastado do ponto considerado ideal. A mecanização do homem, as grandes concentrações 
populacionais e outros fatores provocados pelo progresso descontrolado, fazem com que o desrespeito, a falta de 
cortesia, a má educação se tornem uma constante. Mas nem por isso a prática de atos definidos no artigo 65 da Lei 
das Contravenções Penais deixa de configurar uma infração punível. Pelo contrário: o dispositivo legal visa 
garantir a tranquilidade pessoal, cada vez mais difícil de ser obtida . 
 

O objetivo jurídico de concretizar a perturbação do sossego como contravenção penal é a busca pela paz publica, 
penalizando os infratores com uma pena de prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa. Sendo que 
pode figurar no pólo ativo qualquer pessoa, já o pólo passivo será composto pela coletividade e, se atingido somente 
uma pessoa não haverá a existência da contravenção, podendo, no entanto submir-se a uma possível infração, conforme 
menciona JESUS (2004). 

JESUS, ainda menciona que não se deve esquecer e ignorar a distinção entre as contravenções de perturbação de 
sossego alheio e perturbação da tranquilidade, a última tipificada no artigo 65 da Lei de contravenções penais, 
caracteriza-se pela perturbação de pessoa determinada, ao contrario da primeira que a perturbação do sossego atinge um 
número indeterminado de pessoas. 

 Para se entender melhor tal contravenção JESUS (2004) define cada uma das condutas exemplificadas na lei, 
sendo elas: “gritaria ou algazarra, em que gritaria consiste em barulho produzido pela voz humana e algazarra pelo 
alvoroço”, porem no tocante ao falar alto, há decisão (RT 491:352) no sentido de não haver configurada a contravenção. 
Continua: 

 
exercício de profissão incômoda ou ruidosa. O fato, para configurar a contravenção, deve ser realizado em 
desacordo com as prescrições legais disciplinadoras de atividades e profissões, que constitui o elemento normativo 
do tipo, trata-se de norma penal em branco, exigindo o complemento, nesse sentido: RT, 458:376, 465:309  e 
521:480. se de acordo com as prescrições legais o fato é atípico. Nesse sentido: RT, 458:376. É necessário provar 
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a vigência da prescrição legal, seja lei, postura, regulamento etc. Não demonstrando a existência ou inexistindo 
postura ou ato administrativo disciplinador, absorve-se. O fato só interessa ao direito penal quando abusivo. A 
contravenção descrita no inc. II do art. 42 da LCP absorve as condutas dos incs.I e III”. “ Pratica de culto religioso 
com gritaria, algazarra, abuso de instrumentos sonoros e volume excessivo de alto-falantes. Inexistência de postura 
ou ato administrativo disciplinador da matéria: absolvição. 

 
Prossegue, “abuso de instrumentos sonoros ou de sinais acústicos (inc. III). Pune-se o excesso no uso legitimo de 

aparelhagem de som ou dos meios que têm destinação especifica de chamar a atenção alheia. Alto-falante de elevado 
porte: RF, 281:409”. E por fim “barulho provocado por animal de que o sujeito tem a guarda. Ha duas formas típicas: 1° 
ativa (provocação): fazer com que o animal produza barulho; 2° omissiva: não procurar impedi-lo”. 

No tocante ao momento consumativo, este ocorre com o ato de perturbar o trabalho ou o sossego alheios, 
ressaltando-se que não a punição na forma tentada. 

Como dito é impossível a caracterização da contravenção na forma tentada, em que, o elemento subjetivo do tipo 
se perfaz com o dolo, pela vontade livre e consciente de perturbar o sossego ou o trabalho alheios, como leciona JESUS 
(2004) “na hipótese do inc. II deve abranger o conhecimento de que a conduta está sendo realizada em desacordo com 
as prescrições legais. No caso do inc. III deve alcançar a consciência de que o comportamento é abusivo”. 

No tocante a liberdade provisória JESUS (2004 p. 142) afirma que: “trata-se de contravenção em que o sujeito se 
livra solto, independentemente de fiança, salvo se vadio (CPP, art. 321, II)”. 

Acerca do crime ambiental de poluição sonora, conforme leciona  Irving Marc Shikasho Nagima (02/2013): 
 
Dispõe o artigo 54 da LCA, que aquele que causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos a saúde humana, ou que provoquem a mortalidade de animais ou a destruição 
significativa da flora, a pena é de reclusão de um a quatro anos, e multa. A poluição, no caso deste estudo, é a 
sonora, caracterizada pela degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente 
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população e/ou lancem matérias ou energia em desacordo com 
os padrões ambientais estabelecidos. 

 
Este ainda nos afirma: 

 
Verificado o barulho excessivo produzido pelo ofensor, a parte lesada pode ajuizar ação cível para cessar o ruído 
(cessado o barulho, a ação é meramente indenizatória). Cito dois exemplos de ações individuais, cumuladas ou não 
com indenização por danos morais e/ou materiais, que podem ser ajuizadas na esfera cível: a tutela inibitória (nos 
termos do artigo 461 e parágrafos do Código de Processo Civil) e a ação de dano infecto (baseada no artigo 1.277 
do Código Civil). Há outras ações, como a ação coletiva (ação civil pública – artigo 1º, inciso I, da Lei 
7.347/1985, vide, por exemplo, Ap. Cív. 626.953-8, TJPR, Rel. Rosene Arão de Cristo Pereira, julg 02.03.2010 e 
Ap. Cív. 724.917-6. TJPR, Rel. Leonel Cunha, julg. 15.02.2011, interpostos pelo Ministério Público) ou a ex 
delicto, mas nos restringiremos às duas hipóteses anteriormente citadas. 

  
Preliminarmente deve se falar acerca da ação de dano infecto. Decorrente do direito de vizinhança, a actio 

infectum damni constitue-se na demanda para interromper a decorrente interferência prejudicial. 
Nesse sentido, se observa as palavras de Silvio de Salvo Venosa (2009, p.288): 

 
A ação de dano infecto encontra sua estrutura também nos artigos 554 e 555 do Código anterior. O artigo 1.277 é 
genérico e diz respeito a qualquer nocividade ocasionada ao vizinho. O artigo 1.280 é exclusivo da relação 
edilícia. Essas situações têm por pressuposto a futuridade de um dano. Dano iminente. Não o dano já ocorrido, 
mas a possibilidade e potencialidade de vir a ocorrer . 

 
Em outros termos, tal ação de dano infecto tem o intuito de cessar o dano iminente, entre prédios vizinhos. 
Outrossim, a ação inibitória se caracteriza por uma obrigação de fazer ou não fazer, com o objetivo de 

resguardar, ao ofendido, resultado equivalente, cabendo multa diária ao réu, com o intuito de interromper o ilícito 
causado e consequentemente proteger o direito do ofendido. Acerca do tema  ensina MARIONI, Luiz Guilherme (apud  
NAGIMA, Irving Marc Shikasho), que essa tutela é “essencialmente preventiva, pois é sempre voltada para o futuro, 
destinando-se a impedir a prática de um ilícito, sua repetição ou continuação” (Marinoni, p. 442). 

Ainda acerca do tema ensina Nelson Nery JR e Rosa Maria de Andrade Nery(NAGIMA, Irving Marc Shikasho): 
 
Tutela inibitória. Destinada a impedir, de forma imediata e definitiva, a violação de um direito, a ação inibitória, 
positiva (obrigação de fazer) ou negativa (obrigação de não fazer), ou, ainda, para tutela das obrigações de entrega 
de coisa certa (...) é preventiva e tem eficácia mandamental (Nery, p. 671, item 3). 
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Sem muitas delongas acerca da esfera civil, se observa que ambas as ações, podem ser cumuladas com danos 
morais e/ ou materiais, ou ainda, ser interposta tão somente a ação de reparação/indenização. 

Exemplificam tais possibilidades as seguintes jurisprudências:  
 
TJ-PR - Apelação Cível AC 6340514 PR 0634051-4 (TJ-PR) 

Data de publicação: 01/06/2010 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL Nº 634.051-4, DO FORO REGIONAL DE CAMPINAGRANDE DO SUL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - VARA ÚNICA RELATOR: DES. RUY 
CUNHA SOBRINHO APELANTE: GILBERTO GEDEÃO SOARES APELADO: MUNICÍPIO DE QUATRO 
BARRAS ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. AGRAVOS RETIDOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. RECURSOS NÃO PROVIDOS. ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL SITUADO EM ÁREA RESIDENCIAL. FUNCIONAMENTO APÓS O HORÁRIO 
PERMITIDO.PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO PÚBLICO. DANOS MORAIS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
Recurso não provido;  
 
TJ-DF - Apelação Cível APC 20130110021950 DF 0000670-15.2013.8.07.0001 (TJ-DF) 

Data de publicação: 23/01/2015 
Ementa: CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO DE VIZINHANÇA. LATIDOS DE 
CÃES. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO. RAZOABILIDADE. DANO MORAL. INDEFERIMENTO 

 
2.7-A GRANDE POBLEMÁTICA EXISTENTE ENTRE A LIBERDAD E DE CULTO E A PERTURBAÇÃO 
DE SOSSEGO. 

 
Como dito anteriormente a NBR 10.152 estabelece o limite Máximo tolerável do som acústico, porém estamos 

diante de um grande problema, já que, tal norma em nenhum momento especifica se as medições destes índices serão 
feito do local onde se realiza tais cultos, da rua ou ainda se mede do limite do terreno com os vizinhos. Esta indefinição 
nos traz grandes problemas a serem enfrentados, pois enseja possíveis ações tanto para a proteção, quanto a repressão 
por parte de alguns. Exemplo disto é a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

 
TJ-SP - Apelação APL 9050475892009826 SP 9050475-89.2009.8.26.0000 (TJ-SP) 

Data de publicação: 26/05/2011 
Ementa: DIREITO CIVIL - DIREITO DE VIZINHANÇA - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER -
 IGREJA - PERTURBAÇÃO AO SOSSEGO - LIMITE DE RUÍDOS -INSTALAÇÃO DE 
ISOLAMENTO ACÚSTICO - NORMA QUE ATENDE DE FORMA MAIS EFETIVA AO INTERESSE 
COMUM - 

 
 Embora haja no município de cascavel lei que verse sobre o controle e combate a poluição sonora no 

município, é a lei n° 4.708/2007, que revogou a lei n° 2.530/95 e n° 3.955/2004. Dita lei nos menciona que tal medição 
deve ser feita do limite real de propriedade do suposto incomodo, vide artigo 8°, em contrapartida o artigo 22°, caput da 
referida menciona que tal norma não se aplica a templos religiosos, conforme inciso VI, e que a medição deve ser feita 
fora do limite real de propriedade, no entanto não estabelece se deve ser feito do logradouro em frente a igreja, do 
terreno do suposto incomodo ou qualquer que seja o local, deixando assim indefinido o local desta medição 

Esta referida indefinição poderia levar a erro e, um vizinho em caso hipotético pode achar que a medição deve-se 
fazer do logradouro público, pois ali se perturbariam as pessoas que passam se entendesse assim a igreja ou templo 
religioso ou qualquer forma destinada a tais fins estaria incorrendo na contravenção penal de perturbação de sossego, 
artigo 42: 

 
Art. 42 - Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios: 
I – com gritaria ou algazarra; 
II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

 
Porém se a igreja entendesse que a medição deveria ser feita do vizinho incomodado e a depender do meio em 

que o vizinho use para reclamar ou tentar diminuir a emissão dos sons da referida igreja, este poderia estar violando aos 
direitos previstos na constituição que preveem a liberdade de culto e as demais liberdades religiosas, provavelmente, 
portanto incorrendo em crime tipificado no artigo 208 do Código Penal: “Escarnecer de alguém publicamente, por 
motivo de crença ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar 
publicamente ato ou objeto de culto religioso”. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Assim sendo há varias hipóteses que podem evitar tais problemáticas, primeiramente devidas ausência suficiente 

de dispositivos legais para regulamentar tais emissões sonoras, e eventuais normas mal redigidas, cada município 
deveria analisar cada ponto e região da cidade a fim de estabelecer inclusive quanto às características de tais pontos os 
limites toleráveis, analisando cada caso concreto no intuito de autorizar licença compatível com o local que se encontra 
tais templos. 

Ainda deveria estabelecer claramente de onde se mede tais ruídos se, do vizinho ou do logradouro ou qualquer 
outro lugar, sendo mais prudente realizar tais medições a partir do vizinho incomodado, embora que para se caracterizar 
a perturbação de sossego deve-se necessariamente haver mais de um vizinho incomodado, pois o artigo 42 da Lei de 
Contravenções Penais estabelece a perturbação ao sossego ou ao trabalho a alheios no plural, concluindo que não basta 
um estar incomodado para se caracterizar tal violação, havendo tão somente um vizinho sentindo-se lesado na caberia 
tal tipificação, no entanto, não obstando deste violar outro dispositivo. 

E por fim o que deveria prevalecer sempre é o diálogo entre os vizinhos, sempre visando o acordo sem necessitar 
das vias judiciais, havendo também acima de tudo a tolerância e o respeito dos mesmos, para que as igrejas e demais 
religiões desenvolvam seus cultos e os particulares desenvolvam suas atividades sem serem atrapalhados e violados os 
seus direitos, partindo sempre da premissa do homem médio como fundamento tanto pra um quanto pra outro. 
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